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Consulta

Consulta-nos Roberto... por meio de seu advogado Carlos Alberto... acerca de 
cláusula contratual em instrumento particular de compromisso de compra e venda 
de imóvel, uma vez que referida cláusula delimita a devolução de valores na hipótese 
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de resilição contratual em percentuais os quais entende abusivo e, portanto, confi-
guraria enriquecimento injustificado da vendedora.

Em posse dos dois contratos (pessoa natural e jurídica), a cláusula em análise tem 
o seguinte teor:

“CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – [...]

Parágrafo Terceiro: Em caso de rescisão contratual pelos motivos previstos nesta 
cláusula, fica estabelecido, por transação, a fim de prevenir litígios, que o (s) COM-
PRADOR (ES) receberá (ão) em devolução, parte do preço pactuado no QUADRO 
RESUMO, até então pago à VENDEDORA, corrigido monetariamente na forma, 
prazo e condições deste contrato, obedecida a seguinte proporcionalidade:

a.) havendo o (s) COMPRADOR (ES) pago à VENDEDORA até 10% (dez por cen-
to) do total do preço de venda receberá (ão), em devolução, 10% (dez por cento) 
do valor pago;

b.) havendo o (s) COMPRADOR (ES) pago à VENDEDORA de 10,01% (dez intei-
ros e um centésimo por cento) a 30% (trinta por cento) do total do preço receberá 
(ão), em devolução, 15% (quinze por cento) do valor pago;

c.) havendo o (s) COMPRADOR (ES) pago à VENDEDORA de 30,01% (trinta 
inteiros e um centésimo por cento) a 50% (cinquenta por cento) do total do preço 
de venda receberá (ão), em devolução, 20% (vinte por cento) do valor pago;

d.) havendo o (s) COMPRADOR (ES) pago à VENDEDORA mais de 50,01% (cin-
quenta inteiros e um centésimo por cento) do total do preço de venda receberá 
(ão), em devolução, 25% (vinte e cinco cento) do valor pago;

e.) a parte restante das quantias pagas pelo o(os) COMPRADOR (ES) será rever-
tida em favor da VENDEDORA a título de multa estabelecida em caráter penal 
ficando vedada a redução da pena ora pactuada. O preço de venda será corrigido 
monetariamente na data da devolução, efetuando-se esta última de forma parcela-
da, dos mesmos prazos de pagamentos feitos pelo (s) COMPRADOR (ES) à VEN-
DEDORA, vencendo-se a primeira parcela 30 (trinta) dias após a data da efetivação 
da rescisão, ou, se for o caso, 30 (trinta) dias após a data da efetiva reintegração da 
VENDEDORA na posse do imóvel.”

Nesse cenário, apresentam quesitos que serão respondidos a final.

Antes que se adentre às respostas dos quesitos, é oportuno recordar alguns temas 
doutrinários que ilustram a matéria.

1. enrIqueCImento InJustIfICado

O enriquecimento sem causa integra a compreensão do estado de perigo. É 
frequente que uma parte se enriqueça, isto é, sofra um aumento patrimonial, em 




